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MINISTÉRIO DAS CIDADES

Secretaria Nacional de Habitação

PLANO DE TRABALHO DO PROGRAMA HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL – SISTEMÁTICA 2008
AÇÂO:  APOIO À ELABORAÇÃO DE PLANO LOCAL DE  HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

Nº  DO PLANO DE TRABALHO: ______________
 (USO DA CAIXA)                                                                      OBS.: INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO EM DOCUMENTO ANEXO

	I – DADOS CADASTRAIS DO AGENTE EXECUTOR/PROPONENTE



	1.  Proponente

	Nome
	CNPJ



	Endereço da sede



	DDD/Telefone/FAX/Endereço Eletrônico da sede

	2. Conta Corrente Específica do Contrato (Preenchido pela CAIXA)



	N.º da Conta Corrente
	Cód. do Banco
	N.º da agência
	Praça de Pagamento

	3. Chefe do Poder Executivo 



	Nome
	CPF

	N.º da carteira de identidade, sigla do órgão expedidor e UF

	Endereço do domicílio (Rua, nº, bairro, cidade, UF, CEP)

	4. Responsável pelo Órgão/Entidade Executora 



	Nome
	CPF

	N.º da carteira de identidade, sigla do órgão expedidor e UF
	Cargo
	Matrícula

	Endereço do domicílio do responsável




	II – DESCRIÇÃO DA PROPOSTA



	1. AÇÃO

1. Apoio à Elaboração ou Revisão de Plano Local de Habitação de Interesse Social - PLHIS

 2. Etapas
2.1. ETAPA I – Proposta Metodológica
2.2. ETAPA II – Diagnóstico do Setor Habitacional

2.3. ETAPA III – Estratégia de Ação

OBS.: É obrigatória a execução de todas as etapas. 

	2. Identificação do Objeto



	3. Descrição do Objeto



	4. Prazo de execução: .................meses.



	5. Valores

 Valor aprovado pelo MCIDADES .........................................................R$ _________________

 Valor da contrapartida ..........................................................................R$ _________________

 Valor da contrapartida adicional ...........................................................R$ _________________

 Valor de Investimento ...........................................................................R$ _________________



	6. Caracterização do Proponente
Dados demográficos (obtidos na PNAD 2006):

 Município com população inferior a 20 mil habitantes e integrante de Região Metropolitana ou conceito equivalente de aglomerado urbano
    Nº de habitantes total_______________________________

 Município com população igual ou superior a 20 mil habitantes

    Nº de habitantes total________________________________

Fundo de Habitação de Interesse Social e respectivo Conselho Gestor (assinalar)

 Existentes, porém inadequados à Lei 11.124 (SNHIS) há _____anos
 Existentes e adequados à Lei 11.124 (SNHIS) há _____anos
 Em processo de criação
Informações gerais (assinalar, conforme o caso)

 Município integrante de área de Especial Interesse Turístico.

 Município inserido em área de Influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental, em nível regional ou nacional.

 Município possui quadro funcional próprio para lidar com as questões habitacionais (arquitetos, engenheiros, sociólogos, assistentes sociais, etc.)


	III - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO



	ETAPAS (S)/PRODUTO(S)

	VALORES ( R$)
	PRAZO

	Etapa I
Etapa II

Etapa III                                   
	MCIDADES
	CONTRAPARTIDA
	INVESTIMENTO
	MESES

	
	
	
	
	


	IV - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (em R$)



	1. Concedente (MCIDADES)

	ETAPAS (S)/PRODUTO(S)
	MÊS 1
	MÊS 2
	MÊS 3
	MÊS... 
	MÊS ...
	MÊS ...

	ETAPA I
	
	
	
	
	
	

	
	MÊS ...
	MÊS ...
	MÊS ...
	MÊS ...
	MÊS ...
	MÊS ...

	ETAPA II


	
	
	
	
	
	

	
	MÊS ...
	MÊS ...
	MÊS ...
	MÊS ...
	MÊS ...
	MÊS ...

	ETAPA III
	
	
	
	
	
	

	2. Proponente (Contrapartida)

	ETAPAS/PRODUTO (S)
	MÊS 1
	MÊS 2
	MÊS 3
	MÊS... 
	MÊS ...
	MÊS ...

	ETAPA I


	
	
	
	
	
	

	
	MÊS ...
	MÊS ...
	MÊS ...
	MÊS ...
	MÊS ...
	MÊS ...

	ETAPA II


	
	
	
	
	
	

	
	MÊS ...
	MÊS ...
	MÊS ...
	MÊS ...
	MÊS ...
	MÊS ...

	ETAPA III
	
	
	
	
	
	


	V - PLANO DE APLICAÇÃO



	NATUREZA DA DESPESA
	CONCEDENTE
	PROPONENTE
	TOTAL

	CÓDIGO
	ESPECIFICAÇÃO
	(MCIDADES)                  

(em R$)
	(Contrapartida)

(em R$)
	(MCIDADES + Contr.) (em R$)

	(1)


	
	
	
	

	(2)


	
	
	
	

	(3)
	TOTAL


	
	
	


	VI – DECLARAÇÃO



	       Na qualidade de representante legal do proponente, ao apresentar proposta de intervenção consubstanciada neste Plano de Trabalho objetivando proporcionar melhores condições de planejamento para a política habitacional do estado/município por meio da AÇÃO APOIO À ELABORAÇÃO DE PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL, declaro, para fins de prova junto ao Ministério das Cidades, para os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito em mora, ou situação de inadimplência com o Tesouro Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência voluntária de recursos oriundos de dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste Plano de Trabalho, ressalvados os casos previstos na Lei 11.578, de 26 de novembro de 2007


	Local e Data
	
	Proponente


	VII - ASSINATURA DO RESPONSÁVEL



	Nome do Órgão:

Nome do Responsável:

Cargo:



	Local e Data
	
	Proponente


Brasília, fevereiro de 2008.

Secretaria Nacional de Habitação

Departamento de Desenvolvimento Institucional e Cooperação Técnica

ANEXO 1 – ORIENTAÇÕES PARA PREENCHIMENTO DO PLANO DE TRABALHO DA AÇÃO APOIO À ELABORAÇÃO DE PLANOS LOCAIS DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL
1
Este documento tem o objetivo de fornecer subsídios tanto aos técnicos da CAIXA como aos agentes municipais no processo de orientação aos agentes municipais no preenchimento do Plano de Trabalho da Ação de Apoio à elaboração dos Planos Habitacionais de Interesse Social - Sistemática 2008. 

2
Os campos do formulário Plano de Trabalho, disponível na página da Secretaria Nacional de Habitação do sítio oficial do Ministério das Cidades, serão apresentados de forma individualizada, sempre seguida de esclarecimentos e informações. 

3
O último item deste anexo diz respeito aos municípios que tiveram suas consultas-prévias deferidas, mas que apresentaram equívocos sanáveis no preenchimento dos formulários, de maneira que foram postos em exigência. Recomenda-se a leitura detalhada do referido item, para que aqueles municípios enquadrados na categoria Em Exigência possam, quando da assinatura do contrato com a CAIXA, solucionar os problemas identificados.
CAMPO I – DADOS CADASTRAIS DO AGENTE EXECUTOR/PROPONENTE
	I – DADOS CADASTRAIS DO AGENTE EXECUTOR/PROPONENTE

	

	1.  Proponente

	Nome
	CNPJ

	
	

	Endereço da sede

	

	DDD/Telefone/FAX/Endereço Eletrônico da sede

	2. Conta Corrente Específica do Contrato (Preenchido pela CAIXA)

	

	N.º da Conta Corrente
	Cód. do Banco
	N.º da agência
	Praça de Pagamento

	3. Chefe do Poder Executivo 

	

	Nome
	CPF

	N.º da carteira de identidade, sigla do órgão expedidor e UF

	Endereço do domicílio (Rua, nº, bairro, cidade, UF, CEP)

	

	4. Responsável pelo Órgão/Entidade Executora 

	

	Nome
	CPF

	N.º da carteira de identidade, sigla do órgão expedidor e UF
	Cargo
	Matrícula

	Endereço do domicílio do responsável

	


4
Este primeiro campo deverá ser preenchido com os dados básicos do município ou do estado proponente, tais como: CNPJ, endereço com logradouro, número, bairro, cidade, UF e CEP. É importante lembrar que o Prefeito, no caso do município, e o Governador, no caso do estado, são as Autoridades Representativas do Agente Executor, sendo o preenchimento dos seus dados obrigatório.
5
O item Responsável pelo Órgão/Entidade Executora deve ser preenchido com os dados do responsável pelo órgão que fará a execução do objeto contratado (Secretaria, COHAB etc).
CAMPO II – DESCRIÇÃO DA PROPOSTA
	II – DESCRIÇÃO DA PROPOSTA



	1. AÇÃO

1 Apoio à Elaboração ou Revisão de Plano Local de Habitação de Interesse Social - PLHIS

2. Etapas

2.1. ETAPA I – Proposta Metodológica 
2.2. ETAPA II – Diagnóstico do Setor Habitacional

2.3. ETAPA III – Estratégia de Ação
OBS.: É obrigatória a execução de todas as etapas.

	2. Identificação do Objeto



	3. Descrição do Objeto

	4. Prazo de execução: .................meses.



	5. Valores

 Valor aprovado pelo MCIDADES .........................................................R$ _________________

 Valor da contrapartida ..........................................................................R$ _________________

 Valor da contrapartida adicional ...........................................................R$ _________________

 Valor de Investimento ...........................................................................R$ _________________



	6. Caracterização do Proponente

Dados demográficos (obtidos na PNAD 2006):

 Município com população inferior a 20 mil habitantes e integrante de Região Metropolitana ou conceito equivalente de aglomerado urbano

    Nº de habitantes total_______________________________

 Município com população igual ou superior a 20 mil habitantes

    Nº de habitantes total________________________________

Fundo e Conselho Gestor (assinalar)

 Existentes, porém inadequados à Lei 11.124 (SNHIS) há _____anos

 Existentes e adequados à Lei 11.124 (SNHIS) há _____anos

 Em processo de criação

Informações gerais (assinalar, conforme o caso)

 Município integrante de área de Especial Interesse Turístico.

 Município inserido em área de Influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental, em nível regional ou nacional.

 Município possui quadro funcional próprio para lidar com as questões habitacionais (arquitetos, engenheiros, sociólogos, assistentes sociais, etc.)


6
A execução das três etapas descritas é obrigatória e independe da identificação do objeto do contrato. Isso quer dizer que tanto os proponentes que irão realizar a elaboração do Plano Local de Habitação pela primeira vez, quanto aqueles que irão reformular ou revisar o Plano já existente na sua localidade devem desenvolver as três etapas em questão.

 7
 O item Identificação do Objeto deverá ser preenchido de acordo com os objetivos previstos no Manual da Ação de Apoio à Elaboração do Plano Local de Habitação de Interesse Social – PLHIS para a Sistemática 2008, conforme os exemplos a seguir:
	2. Identificação do Objeto:

Elaboração do Plano Habitacional de Interesse Social – PLHIS, requisito previsto na Lei nº. 11.124 e Resoluções nº. 2 e 7 do Conselho Gestor do FNHIS, para adesão ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS.


	2. Identificação do Objeto:

Revisão do Plano Habitacional de Interesse Social – PLHIS, adequando o conteúdo do Plano ________ de ________, ao requisito previsto na Lei nº. 11.124 e Resoluções nº. 2 e 7do Conselho Gestor do FNHIS, para adesão ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS.


8
A Descrição do Objeto deverá relacionar os conteúdos e produtos específicos resultantes das etapas previstas no Manual da Ação de Apoio à Elaboração do Plano Local de Habitação de Interesse Social – PLHIS: Etapa 1 – Proposta Metodológica; Etapa 2 - Diagnóstico do Setor Habitacional; Etapa 3 – Estratégias de Ação. O proponente descreverá brevemente como se dará a discussão e pactuação de cada etapa que compõe o PLHIS com a sociedade.
9
A definição do Prazo de Execução deve se orientar pelo fim do exercício orçamentário de 2008 e pelos prazos estabelecidos pelas Resoluções nos 02, 07 e 12 do Conselho Gestor do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social. 
10
Este campo deverá ser preenchido, ainda, observando-se os valores divulgados na lista oficial da seleção, no sítio oficial do MCidades, e os parâmetros  financeiros informados nas consultas-prévias. Cabe lembrar que todos os contratos de repasse celebrados pela União devem obedecer aos ditames da Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício vigente.  
11
No que se refere aos Valores, entende-se:


a) Valor Aprovado pelo MCidades, como o valor a ser repassado ao proponente pelo Ministério das Cidades. O preenchimento é obrigatório.


b) Valor da Contrapartida, como o valor a ser despendido pelo proponente, conforme informado na consulta-prévia enviada ao Ministério das Cidades. O preenchimento é obrigatório.


c) Valor da Contrapartida Adicional, como a quantia adicional àquela indicada na consulta-prévia, de maneira a aumentar o montante de recursos disponibilizados pelo proponente. O preenchimento fica condicionado ao aporte de contrapartida adicional pelo proponente.
d) Valor de Investimento, como o valor resultante da soma do Valor aprovado pelo Ministério das Cidades e o valor da contrapartida (inclusive a adicional, se for o caso) indicada pelo proponente. O preenchimento é obrigatório.

CAMPO III – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO
	III - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO



	ETAPAS (S)/PRODUTO(S)

	VALORES ( R$)
	PRAZO

	Etapa I

Etapa II

Etapa III                                   
	MCIDADES
	CONTRAPARTIDA
	INVESTIMENTO
	MESES

	
	
	
	
	


12
O campo Cronograma de Execução deverá ser preenchido com os serviços e produtos específicos referentes a cada etapa, assim como os valores referentes à transferência voluntária (MCidades), à contrapartida do proponente (exclusivamente financeira) e ao total do investimento. Deve-se informar ainda o prazo para entrega dos produtos descritos.

13
O valor de investimento é representado pelos custos necessários à execução das atividades e serviços previstos para a elaboração do PLHIS e será composto, exclusivamente, pelos itens a seguir discriminados:

a) Contratação de consultoria e prestação de serviços técnicos temporários para elaboração de projetos, estudos e pesquisas, envolvendo horas técnicas, despesas com transporte e diárias de pessoal técnico/auxiliar; e

b) Contratação de consultoria para a mobilização, divulgação e apoio à participação da sociedade civil.

14
Para a contratação de consultorias é obrigatória a realização de licitação de acordo com a Lei nº 11.439, de 29 de dezembro de 2006, Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2007.

§ 5o  Sem prejuízo do disposto na Lei Complementar no 101, de 2001, constitui exigência para o recebimento de transferências voluntárias a adoção, por parte do convenente, dos procedimentos definidos pela União relativos à licitação, contratação, execução e controle, inclusive quanto à adoção da modalidade pregão eletrônico sempre que a legislação o permitir, salvo se justificadamente inviável a adoção dessa modalidade.(grifo nosso)

15
A seguir, dois exemplos a partir dos casos descritos no CAMPO CARACTERIZAÇÃO FINANCEIRA DA PROPOSTA:

a) Município “X”  pertencente  a Região Metropolitana ou conceito equivalente de aglomerado urbano
Valor mínimo de repasse pela União: R$ 10.000,00
Valor da contrapartida: R$ 900,00
Valor de contrapartida adicional: todo e qualquer valor que ultrapasse a quantia de R$ 900,00 – contrapartida. No caso, o município não apresentou proposta de contrapartida adicional.
	IV – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

	ETAPAS (S)/PRODUTO(S)

(hora técnica, deslocamento, diárias)
	VALORES ( R$)
	PRAZO

	
	MCIDADES
	CONTRAPARTIDA
	INVESTIMENTO
	MESES

	ETAPA I (Até 20% do total do Investimento)
Proposta Metodológica contendo:

a) estrutura de coordenação e organização dos trabalhos;
b) atribuições e responsabilidades dos consultores;

c) procedimentos para a execução das etapas;

d) a estratégia de comunicação, mobilização e participação da população com a identificação dos diferentes atores;

e) as formas de dar publicidade ao início e ao término dos trabalhos com a apresentação da equipe e dos mecanismos de participação popular e de acesso às informações;

f) o cronograma de eventos de discussão;

g) relatório contendo memória e material comprobatório da participação popular, com lista de presença do evento e fotos.
	R$ 2.000,00


	R$ 180,00 


	R$ 2.180,00 


	02 meses

	ETAPA II (50% do total do Investimento)
Diagnóstico do Setor Habitacional contendo:

a) inserção regional e características do município;

b) atores sociais e suas capacidades;

c) necessidades habitacionais;

d) oferta habitacional;

e) marcos regulatórios e legais;

f) condições institucionais e administrativas;

g) programas e ações;

h) recursos para financiamento;

i) relatório contendo memória e material comprobatório da participação popular, com lista de presença do evento e fotos.
	R$ 5.000,00


	R$ 450,00 


	R$ 5.450,00


	05 meses

	ETAPA III (Até 30% do total do Investimento)
Estratégias de Ação contendo:

a) Diretrizes e objetivos;

b) Programas e ações;

c) Metas, recursos e fontes de financiamento;

d) Indicadores;

e) Programas e ações prioritários;

f) Monitoramento, avaliação e revisão;

g) relatório contendo memória e material comprobatório da participação popular, com lista de presença do evento e fotos.
	R$3.000,00


	R$ 270,00


	R$ 3.270,00


	03 meses


b) Município “Y” com contrapartida adicional. 

· Valor máximo de repasse pela União: R$ 60.000,00

· Valor da contrapartida: R$ 12.000,00
· Valor de contrapartida adicional: todo e qualquer valor que ultrapasse a quantia de R$ 12.000,00. No caso, o município propôs uma contrapartida adicional de R$ 30.000,00 
	IV – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

	ETAPAS (S)/PRODUTO(S)

(hora técnica, deslocamento, diárias)
	VALORES ( R$)
	PRAZO

	
	MCIDADES
	CONTRAPARTIDA
	INVESTIMENTO
	MESES

	ETAPA I (Até 20% do total do Investimento)
Proposta Metodológica contendo:

a) estrutura de coordenação e organização dos trabalhos;
b) atribuições e responsabilidades dos consultores;

c) procedimentos para a execução das etapas;

d) a estratégia de comunicação, mobilização e participação da população com a identificação dos diferentes atores;

e) as formas de dar publicidade ao início e ao término dos trabalhos com a apresentação da equipe e dos mecanismos de participação popular e de acesso às informações;

f) o cronograma de eventos de discussão;

g) relatório contendo memória e material comprobatório da participação popular, com lista de presença do evento e fotos.
	R$ 12.000,00


	R$ 2.400,00 


	R$ 14.400,00 


	02 meses

	ETAPA II (50% do total do Investimento)
Diagnóstico do Setor Habitacional contendo:

a) inserção regional e características do município;

b) atores sociais e suas capacidades;

c) necessidades habitacionais;

d) oferta habitacional;

e) marcos regulatórios e legais;

f) condições institucionais e administrativas;

g) programas e ações;

h) recursos para financiamento;

i) relatório contendo memória e material comprobatório da participação popular, com lista de presença do evento e fotos.
	R$ 30.000,00


	R$ 21.000,00 

(R$ 6.000,00 + R$ 15.000,00 - 50% da contrapartida mínima + 50% da contrapartida adicional)
	R$ 51.000,00 
	05 meses

	ETAPA III (Até 30% do total do Investimento)
Estratégias de Ação contendo:

a) Diretrizes e objetivos;

b) Programas e ações;

c) Metas, recursos e fontes de financiamento;

d) Indicadores;

e) Programas e ações prioritários;

f) Monitoramento, avaliação e revisão;

g) relatório contendo memória e material comprobatório da participação popular, com lista de presença do evento e fotos.
	R$ 18.000,00


	R$ 18.600,00 

(R$ 3.600,00 + R$ 15.000,00 - 30% da contrapartida mínima + 50% da contrapartida adicional)
	R$ 36.600,00 
	03 meses


CAMPO IV – CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
	IV - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (em R$)



	2. Concedente (MCIDADES)

	ETAPAS (S)/PRODUTO(S)
	MÊS 1
	MÊS 2
	MÊS 3
	MÊS... 
	MÊS ...
	MÊS ...

	ETAPA I
	
	
	
	
	
	

	
	MÊS ...
	MÊS ...
	MÊS ...
	MÊS ...
	MÊS ...
	MÊS ...

	ETAPA II


	
	
	
	
	
	

	
	MÊS ...
	MÊS ...
	MÊS ...
	MÊS ...
	MÊS ...
	MÊS ...

	ETAPA III
	
	
	
	
	
	

	2. Proponente (Contrapartida)

	ETAPAS/PRODUTO (S)
	MÊS 1
	MÊS 2
	MÊS 3
	MÊS... 
	MÊS ...
	MÊS ...

	ETAPA I


	
	
	
	
	
	

	
	MÊS ...
	MÊS ...
	MÊS ...
	MÊS ...
	MÊS ...
	MÊS ...

	ETAPA II


	
	
	
	
	
	

	
	MÊS ...
	MÊS ...
	MÊS ...
	MÊS ...
	MÊS ...
	MÊS ...

	ETAPA III
	
	
	
	
	
	


16
O cronograma de desembolso refere-se ao desdobramento da aplicação dos recursos financeiros em parcelas mensais de acordo com a previsão de execução das etapas do PLHIS. A distribuição e o número das parcelas devem se guiar pela ordem seqüencial das etapas.  A liberação de recursos para as etapas I e/ou II está condicionada ao compromisso de entrega do produto final completo – o Plano Local de Habitação de Interesse Social.
A seguir, dois exemplos de preenchimento do campo Cronograma de Desembolso: 

a) Município “X” com população  integrante de Região Metropolitana ou conceito equivalente de aglomerado urbano
Valor mínimo de repasse pela União: R$ 10.000,00

Valor da contrapartida: R$ 900,00
Valor de contrapartida adicional: todo e qualquer valor que ultrapasse a quantia de R$ 900,00 – contrapartida indicada na consulta-prévia
	V - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (em R$)

	3. Concedente (MCIDADES)

	ETAPAS (S)/PRODUTO(S)
	MÊS 1
	MÊS 2
	MÊS 3
	MÊS04
	MÊS 05
	MÊS 06

	ETAPA I
	
	2.000,00
	
	
	
	

	
	MÊS 03
	MÊS 04
	MÊS 05
	MÊS 06
	MÊS 07
	MÊS 08

	ETAPA II


	
	
	
	
	5.000,00
	

	
	MÊS 07
	MÊS 08
	MÊS 09
	MÊS 10
	MÊS ...
	MÊS ...

	ETAPA III
	
	
	
	3.000,00
	
	

	2. Proponente (Contrapartida)

	ETAPAS/PRODUTO (S)
	MÊS 1
	MÊS 2
	MÊS 3
	MÊS04
	MÊS 05
	MÊS 06

	ETAPA I


	
	180,00
	
	
	
	

	
	MÊS 03
	MÊS 04
	MÊS 05
	MÊS 06
	MÊS 07
	MÊS 08

	ETAPA II


	
	
	
	
	450,00
	

	
	MÊS 07
	MÊS 08
	MÊS 09
	MÊS 10
	MÊS ...
	MÊS ...

	ETAPA III
	
	
	
	270,00
	
	


b) Município “Y” com população acima de 20.000.

· Valor máximo de repasse pela União: R$ 60.000,00

· Valor da contrapartida:  R$ 12.000,00
· Valor de contrapartida adicional: todo e qualquer  valor que ultrapasse a quantia de R$ 12.000,00 – contrapartida indicada na consuta mínima obrigatória: no caso o município propôs uma contrapartida adicional de R$ 30.000,00 
	V - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (em R$)

	4. Concedente (MCIDADES)

	ETAPAS (S)/PRODUTO(S)
	MÊS 1
	MÊS 2
	MÊS 3
	MÊS04
	MÊS 05
	MÊS 06

	ETAPA I
	
	12.000,00
	
	
	
	

	
	MÊS 03
	MÊS 04
	MÊS 05
	MÊS 06
	MÊS 07
	MÊS 08

	ETAPA II


	
	
	
	
	30.000,00
	

	
	MÊS 07
	MÊS 08
	MÊS 09
	MÊS 10
	MÊS ...
	MÊS ...

	ETAPA III
	
	
	
	18.000,00
	
	

	2. Proponente (Contrapartida)

	ETAPAS/PRODUTO (S)
	MÊS 1
	MÊS 2
	MÊS 3
	MÊS04
	MÊS 05
	MÊS 06

	ETAPA I


	
	2.400,00
	
	
	
	

	
	MÊS 03
	MÊS 04
	MÊS 05
	MÊS 06
	MÊS 07
	MÊS 08

	ETAPA II


	
	
	
	
	51.000,00
	

	
	MÊS 07
	MÊS 08
	MÊS 09
	MÊS 10
	MÊS ...
	MÊS ...

	ETAPA III
	
	
	
	36.600,00
	
	


CAMPO V – PLANO DE APLICAÇÃO
	V - PLANO DE APLICAÇÃO



	NATUREZA DA DESPESA
	CONCEDENTE
	PROPONENTE
	TOTAL

	CÓDIGO
	ESPECIFICAÇÃO
	(MCIDADES)                  

(em R$)
	(Contrapartida)

(em R$)
	(MCIDADES + Contr.) (em R$)

	(1)


	
	
	
	

	(2)


	
	
	
	

	(3)
	TOTAL
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O plano de aplicação refere-se ao desdobramento da dotação e a sua conseqüente utilização de acordo com os elementos de despesas correspondente à aplicação dos recursos orçamentários. A seguir são descritos os termos utilizados do campo e exemplificado o seu preenchimento. 

- CÓDIGO - Refere-se ao código da natureza ou elemento de despesa. Para municípios este campo deve ser preenchido com o código de nº. 33.40.41. No caso de Estados e Distrito Federal o código é 33.30.41.
- ESPECIFICAÇÃO - Tipo de gasto (contratação da consultoria, diária).


- TOTAL - Valor por elemento de despesa.

- CONCEDENTE - Valor do recurso orçamentário a ser aplicado pelo concedente.

- PROPONENTE - Valor do recurso orçamentário a ser aplicado pelo proponente.

- TOTAL - Somatório dos valores atribuídos aos elementos de despesa.

a) Município “X” integrante de Região Metropolitana ou conceito equivalente de aglomerado urbano.
Valor mínimo de repasse pela União: R$ 10.000,00

Valor da contrapartida: R$ 900,00
Valor de contrapartida adicional: todo e qualquer valor que ultrapasse a quantia de R$ 900,00
	VI - PLANO DE APLICAÇÃO

	NATUREZA DA DESPESA
	CONCEDENTE
	PROPONENTE
	TOTAL

	CÓDIGO
	ESPECIFICAÇÃO
	(MCIDADES)                  

(em R$)
	(Contrapartida)

(em R$)
	(MCIDADES + Contr.) (em R$)

	(1) 33.40.30


	Contratação de consultoria técnica
	10.000,00
	
	10.000,00

	(2) 33.40.30


	Contratação de consultoria técnica
	
	900,00
	900,00

	(3) 33.40.30
	TOTAL


	10.000,00
	900,00
	10.900,00


b) Município “Y” com contrapartida adicional.

· Valor máximo de repasse pela União: R$ 60.000,00

· Valor da contrapartida R$ 12.000,00 

· Valor de contrapartida adicional: todo e qualquer valor que ultrapasse a quantia de R$ 12.000,00
	VI - PLANO DE APLICAÇÃO

	NATUREZA DA DESPESA
	CONCEDENTE
	PROPONENTE
	TOTAL

	CÓDIGO
	ESPECIFICAÇÃO
	(MCIDADES)                  

(em R$)
	(Contrapartida)

(em R$)
	(MCIDADES + Contr.) (em R$)

	(1) 33.40.30


	Contratação de consultoria técnica
	60.000,00
	
	60.000,00

	(2) 33.40.30


	Contratação de consultoria técnica
	
	42.000,00
	42.000,00

	(3) 33.40.30
	TOTAL


	60.000,00
	42.000,00
	102.000,00


CAMPO VI – DECLARAÇÃO
	VI – DECLARAÇÃO



	       Na qualidade de representante legal do proponente, ao apresentar proposta de intervenção consubstanciada neste Plano de Trabalho objetivando proporcionar melhores condições de planejamento para a política habitacional do estado/município por meio da AÇÃO APOIO À ELABORAÇÃO DE PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL, declaro, para fins de prova junto ao Ministério das Cidades, para os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito em mora, ou situação de inadimplência com o Tesouro Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência voluntária de recursos oriundos de dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste Plano de Trabalho, ressalvados os casos previstos na Lei 11.578, de 26 de novembro de 2007.


	Local e Data
	
	Proponente
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Este campo consiste na declaração de que a entidade proponente não se encontra em mora ou inadimplência com o Tesouro Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal.

CAMPO VII – ASSINATURA DO RESPONSÁVEL
	VII - ASSINATURA DO RESPONSÁVEL



	Nome do Órgão:

Nome do Responsável:

Cargo:



	Local e Data
	
	Proponente


19
Este campo deverá ser assinado pelo responsável legal do Município proponente.
MUNICÍPIOS EM EXIGÊNCIA 
20
Aqui estão listados os municípios que tiveram suas consultas-prévias deferidas após a análise de viabilidade técnica, mas cujos formulários enviados contêm equívocos sanáveis e precisam ser corrigidos quando da assinatura do contrato com a CAIXA.  
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A seguir serão apresentados os grupos de municípios 

GRUPO 1 – Indefinição entre Elaboração e Revisão de PLHIS no campo “Destinação Apoio”. 

Os municípios pertencentes a esse grupo deverão enviar Ofício ao MCidades informando a correta destinação.

	UF
	Município
	Repasse (R$)

	BA
	São Sebastião do Passé
	60.000

	ES
	Anchieta
	60.000

	GO
	Mimoso de Goiás
	38.500

	SC
	Garuva
	30.000


GRUPO 2 – Inadequação no preenchimento do campo “Descrição da Proposta”.  

Os municípios pertencentes a esse grupo deverão atentar ao Manual da Ação de Apoio à Elaboração do Plano Local de Habitação de Interesse Social – PLHIS para a sistemática 2008 e preencher corretamente o campo “Descrição do Objeto” no Plano de Trabalho
	UF
	Município
	Repasse (R$)

	BA
	Guaratinga
	30.000

	BA
	Iguaí
	60.000

	MG
	Monte Azul
	20.000

	MS
	Coxim
	60.000

	PA
	Novo Progresso
	60.000

	PE
	Araçoiaba
	50.000


GRUPO 3 – As etapas do PLHIS não foram descritas na consulta-prévia.

Os municípios pertencentes a esse grupo deverão atentar ao Manual da Ação de Apoio à Elaboração do Plano Local de Habitação de Interesse Social – PLHIS para a sistemática 2008 e indicar corretamente no campo “Cronograma de Execução” e no campo “Cronograma de Desembolso” as três etapas obrigatórias do PLHIS.
	UF
	Município
	Repasse (R$)

	BA
	Ilhéus
	60.000

	CE
	Acaraú
	60.000

	CE
	Amontada
	60.000

	CE
	Aquiraz
	60.000

	CE
	Cedro
	60.000

	CE
	Chorozinho
	30.000

	CE
	Cruz
	60.000

	CE
	Granja
	60.000

	CE
	Guaiúba
	40.000

	CE
	Iguatu
	60.000

	CE
	Independência
	60.000

	CE
	Ipu
	60.000

	CE
	Itarema
	60.000

	CE
	Jaguaribe
	60.000

	CE
	Maranguape
	60.000

	CE
	Marco
	60.000

	CE
	Massapê
	60.000

	CE
	Mombaça
	60.000

	CE
	Morrinhos
	60.000

	CE
	Pentecoste
	60.000

	CE
	Reriutaba
	30.000

	CE
	Russas
	60.000

	CE
	Tamboril
	60.000

	CE
	Viçosa do Ceará
	60.000

	ES
	Aracruz
	50.000

	ES
	Guarapari
	50.000

	MG
	Teófilo Otoni
	60.000

	MS
	Dourados
	60.000

	MT
	Sorriso
	36.000

	PE
	Cabo de Santo Agostinho
	50.000

	PR
	Adrianópolis
	50.000

	PR
	Colorado
	60.000

	RJ
	Duque de Caxias
	60.000

	RJ
	Miguel Pereira
	60.000

	RS
	Canguçu
	50.000

	RS
	Passo Fundo
	50.000

	SC
	Curitibanos
	30.000

	SE
	Lagarto
	60.000

	SP
	Hortolândia
	60.000

	SP
	Jarinu
	30.000


PLANO DE TRABALHO – APOIO A ELABORAÇÃO DE PLANOS HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL


